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AFRA BALAZINA
INVIÂDA ESP E(IAL A CAM PO5 DO JORDÃO

O Conama (Conselho Nacional
do Meio Ambiente) aprovou on-
tem a base de uma resolucão oue
permite construções naó ,írèas
que têm as mais ígidas normas
de preservação ambientaL

O texto-base da resolução per-
mite a interyenção em iíreas de
preservação permanente (APP)
para obras de saneamento e in&a-
estrutura em favelas existentes ou
para a mineração. A aprovaÉo,
poÌêmica, chega após três anos de
debate. As APPs incluem toDos de
morros, entomos de nasceìtes e
margens de rios.

Á permissão paÍa intervenções
de minera$o, mú contolersa,
deveni ocorrer só em caso de ne-
cessidade comprovada de explo-
ração e falta de ouEa altemativa"

Já no caso das favelas, a medida
valeú para a regularização das
comunidades e indú ocupações
de populago de baixa renda des-
de quejá esabelecidas emAPPs.

Â decisão do Conama foi toma-
da em encontro ontem, em Cam-
pos do Jordão (SP), onde oconem
os principú festejos da Semana
da Mata Atlântica. O texto-base
da resolução foi aprovado por
consenso. Ás emendas ao texto-
base poderão ser apresentadas até
o meio-dia de hoje. No próximo
encontro do órgão -que teÍn re-
pÌesentantes de ONGs, empresas
e govemos-, no dia 14 de junho,
os mesmos conselheiros cue
aprovüam a proposta deveião
analisar as emendas à resblução.
Depois da votaçãq ela será publi-
cada e entraná em úgor.

Ressahns

Para Claudio Langone, secretá-
rio-executivo do Ministério do
Meio Ambiente, é melhor traba-
lhar as áreas já ocupadas e im-
plantar infra-estrutura, como re-
de de esgoto, a deiú-las como es-
tão. "O texto reflete uma negocia-
ção em que todo mundo cedeu."

De acordo com ele, era impor-
tante que o Conama decidisse so-
bre as ÁPPs e não deixasse a cues-
tão ser resolvida pelo Cnngresso,
que softe muitas pressóes.

Segundo o diretor do Conam4
Nilo DiniZ a resolução permite
melhorar a situação de ocupaçóes
urbanas inclusive em relação à
saúde da população que mora
nessas áreas e que não tem acesso
ao saneamento básico.

Mineraçiio
Ás atividades de mineração em

iíreas de preserrração permanente
poderão ser liberadas a partir da
resolução desde que âs empresas
comprovem a necessidade de ex-
ploraÉo e a falta de ouüa altema-
tiva. Elas deverão aoresentar tam-
bém um estudo dô impacto ám-
biental da intervenção.

PaÍa o representante nacional
das ONGs (organizações não-go-
vemamentais) no Conam4 An-
dré Lima, er<iste um desafio muito
grande que é tentar encontrar um
equiübrio entre a importância da
mineração e a preseryação da
produção de água"

O representante do Ministério
de Minas e Energia no conselho,
|osé Carlos Costa, afirmou que se-
ria ideal a aprovação da resolução
da forma como está, sem altera-
ções por emendas.

"Dentro de vrírios interesses. es-
sa redação é a melhor possÍÉI",
a.firmou. Ele disse oue o ministé-

O representante das entidades rio se preocupa com as emendas,
ambientais do Sudeste no Cona- que podem ameâçaÌ a eshutura
ma, Rodrigo Agostiúo, rê com que já foi negociada amplamente.
ressalvas a regularização das inva- "Se a mineração for proibida, há
sões em locais como as represas uma paralisação do país. Â ativi-
BiÌlings e Guarapiranga (em São dadeéessencialparaodesenvol-
PauÌo) ou a serra do Mar. vimento do Brasil", disse.

$F'ndo el+ lodem--ocorter-"._-nbritou çonlodÊnplAd4ipÉ.---
rnudanças significativas em áreas portâncid da mineração a cons-
que dwem serprotegidas, corno a trução de casas, que depende de
mata adântica (paÍe do pouco areia e da brita que vêm do miné-
que dela restou está em topos de rio de ferro, além do aço das cane-
morros e encostas das serras). Ele tas e dos veÍculos.
também teme oue o desmata-
mento seja fac itádo ou agilizado. € [EtAt Atsenciênda


